
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 125.849 - SP (2009/0003984-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO PIRES MENDES E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOÃO PAULO DE JESUS RAMOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE O PROCESSO. DIREITO DE APELAR EM 
LIBERDADE INDEFERIDO SEM FUNDAMENTAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão cautelar é 
medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, apenas 
quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, inciso 
IX, da Constituição Federal), as exigências do art. 312 do Código de 
Processo Penal.
2. Isso porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória 
definitiva, é a regra, e o enclausuramento provisório, a exceção, como têm 
insistido esta Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, 
por força do princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade.
3. As instâncias ordinárias consignaram que o fato de o paciente ter 
respondido ao processo preso é fundamento bastante para lhe negar o 
direito de recorrer solto. Todavia, não se pronunciou o magistrado de 
primeiro grau, em momento algum no curso da ação, sobre a necessidade 
da prisão, não ficando demonstrada de que forma a liberdade do paciente 
colocaria em risco a ordem pública, a conveniência da instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, constrangimento que se avulta em se cuidando 
de réu primário.
4. Ao menos na sentença, deveria o Juiz ter apontado, para a negativa do 
apelo em liberdade, a presença de algum dos requisitos do art. 312 do 
CPP, não bastando a menção de que o paciente permanecera preso 
durante o processo.
5. Ademais, o art. 387 do Código de Processo Penal, com a redação 
dada pela Lei nº 11.719/2008, estabelece expressamente que a 
manutenção da custódia, na sentença condenatória, deve se operar de 
forma fundamentada.
6. Ordem concedida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, conceder a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Nilson Naves e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.
Brasília (DF), 13 de outubro de 2009 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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